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O novo Código de Processo Civil trouxe mudanças significativas para o Judiciário Nacional. O Núcleo 

de Gerenciamento de Precedentes – 

consolidar o sistema de precedentes trazido pela nova sistemática do Código de Processo Civil.
 

 No âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, o 

Precedentes e Ações Coletivas – 
Gerenciamento de Precedentes, além de seguir as diretrizes 

todos do Código de Processo Civil, divulgará as informações acerca de temas de 

com Repercussão Geral, Recursos Especiais Repetitivos, Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas

Incidentes de Assunção de Competência

usual, quinzenalmente através de Boletim Informativo, de forma resumida, e organizado por matéria.
 

 Dessa forma, o NUGEPAC espera contribuir não só com a celeridade processual, como também servir 

de ferramenta de consulta rápida as novidades em termos de Precedentes Judiciais Qual

Magistrados, Servidores, Advogados e público em geral.  
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APRESENTAÇÃO   

O novo Código de Processo Civil trouxe mudanças significativas para o Judiciário Nacional. O Núcleo 

 NUGEPAC surge neste cenário como uma ferramenta com a missão de 

consolidar o sistema de precedentes trazido pela nova sistemática do Código de Processo Civil.

No âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, o Núcleo de Gerenciamento de 
 NUGEPAC, sob a supervisão da Comissão Gestora do Núcleo de 

Gerenciamento de Precedentes, além de seguir as diretrizes dos artigos 947, 976 a 987 e 1.027 a 1.036
todos do Código de Processo Civil, divulgará as informações acerca de temas de Recursos Extraordinários 

com Repercussão Geral, Recursos Especiais Repetitivos, Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas

Incidentes de Assunção de Competência e Ações Coletivas, cujo conteúdo será disponibilizado, de modo 

vés de Boletim Informativo, de forma resumida, e organizado por matéria.

Dessa forma, o NUGEPAC espera contribuir não só com a celeridade processual, como também servir 

de ferramenta de consulta rápida as novidades em termos de Precedentes Judiciais Qual

Magistrados, Servidores, Advogados e público em geral.   

 Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas do TJAM

E-mail: 

Telefone: (92) 2129
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De 1/7/2024 a 15/7/2024. 
 

 
 
 

O novo Código de Processo Civil trouxe mudanças significativas para o Judiciário Nacional. O Núcleo 

surge neste cenário como uma ferramenta com a missão de 

consolidar o sistema de precedentes trazido pela nova sistemática do Código de Processo Civil. 

Núcleo de Gerenciamento de 
, sob a supervisão da Comissão Gestora do Núcleo de 

dos artigos 947, 976 a 987 e 1.027 a 1.036, 

Recursos Extraordinários 

com Repercussão Geral, Recursos Especiais Repetitivos, Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas, 

cujo conteúdo será disponibilizado, de modo 

vés de Boletim Informativo, de forma resumida, e organizado por matéria. 

Dessa forma, o NUGEPAC espera contribuir não só com a celeridade processual, como também servir 

de ferramenta de consulta rápida as novidades em termos de Precedentes Judiciais Qualificados aos 

Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas do TJAM 

mail: nugepac@tjam.jus.br 

Telefone: (92) 2129-6797 
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1. REPERCUSSÃO GERAL 

 

1.1. Reconhecida a Existência de Repercussão Geral 
 

D i r e i t o  d o  T r a b a l h o 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 1291/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 1446336 ORIGEM: TST/RJ 
RELATOR: Ministro Edson Fachin 

Tema: Reconhecimento de vínculo empregatício entre motorista de aplicativo de prestação de serviços de transporte e 

a empresa administradora de plataforma digital. 

Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, IV; 5º, II, XIII; e 170, IV, da 

Constituição Federal, a possibilidade do reconhecimento de vínculo de emprego entre motorista de aplicativo de 

prestação de serviços de transporte e a empresa criadora e administradora da plataforma digital intermediadora. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
02.03.2024 

PUBLICAÇÃO DA DECISÃO: 
02.07.2024 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 

 
1.2.  Acórdão Publicado 
 

D i r e i t o   T r i b u t á r i o 

TEMA DE REPERCUSSÃO 

GERAL N. 1305/STF 
PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 592152 ORIGEM: TJ/SE 
RELATOR: Ministro Cristiano Zanin 

Tema: Validação dos adicionais instituídos pelos Estados e pelo Distrito Federal para financiar os Fundos de Combate à 

Pobreza pelo art. 4º da Emenda Constitucional 42/2003. 

Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 24, §3°, da Constituição Federal e dos arts. 

2º; e 4º, da Emenda Constitucional n. 42/2003, a constitucionalidade do art. 4º da Emenda Constitucional 42/2003 que 

convalidou a majoração de alíquota de ICMS destinado ao Fundo Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza do 

Estado de Sergipe, instituída pela Lei Estadual n° 4.731/2003 e Decretos Estaduais n 21.600 e 21.645/2003, em 

desconformidade com os critérios preconizados na Emenda Constitucional 31/2000. 

Tese fixada: O art. 4º da Emenda Constitucional 42/2003 validou os adicionais instituídos pelos Estados e pelo Distrito 

Federal para financiar os Fundos de Combate à Pobreza. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
11.06.2024 

JULGAMENTO: 
11.06.2024 

PUBLICAÇÃO: 
03.07.2024 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 
 

1.3.  Trânsito em Julgado 
 

D i r e i t o   A d m i n i s t r a t i v o  e  o u t r a s  m a t é r i a s  d e  D i r e i t o  P ú b l i c o 
TEMA DE REPERCUSSÃO 

GERAL N. 642/STF 
PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 1003433 ORIGEM: TJ/RJ 
RELATOR: Ministro Marco Aurélio/ Redator do Acórdão: Ministro Alexandre de Moraes 

Tema: Definição do legitimado para a execução de crédito decorrente de multa aplicada por Tribunal de Contas 

estadual a agente público municipal, em razão de danos causados ao erário municipal. 

Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 31, § 1º e 71, § 3º, da Constituição 

federal, a legitimidade de estado-membro da Federação para ajuizar execução fiscal de multa aplicada por Tribunal de 

Contas Estadual a agente público municipal, em razão de danos causados aos cofres do município. 

Tese fixada: 1. O Município prejudicado é o legitimado para a execução de crédito decorrente de multa aplicada por 

Tribunal de Contas estadual a agente público municipal, em razão de danos causados ao erário municipal. 2. Compete 

ao Estado-membro a execução de crédito decorrente de multas simples, aplicadas por Tribunais de Contas estaduais a 

agentes públicos municipais, em razão da inobservância das normas de Direito Financeiro ou, ainda, do 

descumprimento dos deveres de colaboração impostos, pela legislação, aos agentes públicos fiscalizados. 

Anotações NUGEPAC/TJAM: Embargos opostos e rejeitados em 22/4/2022. Acórdão publicado no DJE em 3/5/2022. 

Decisão na ADPF 1.011: O Tribunal, por unanimidade, conheceu da arguição de descumprimento de preceito 

fundamental e julgou procedente o pedido, para assentar que compete ao Estado-membro a execução de crédito 

decorrente de multas simples, aplicadas por Tribunais de Contas estaduais a agentes públicos municipais, em razão da 

inobservância das normas de Direito Financeiro ou, ainda, do descumprimento dos deveres de colaboração impostos, 



3 
 
 

pela legislação, aos agentes públicos fiscalizados. Entendeu, ainda, que a presente decisão não afeta automaticamente 

a coisa julgada formada em momento anterior à publicação da ata deste julgamento e que deve ser acrescida à tese 

firmada no RE 1.003.433/RJ, tema 642 de repercussão geral, uma nova proposição, de modo que passe a constar: “1. O 

Município prejudicado é o legitimado para a execução de crédito decorrente de multa aplicada por Tribunal de Contas 

estadual a agente público municipal, em razão de danos causados ao erário municipal. 2. Compete ao Estado-membro a 

execução de crédito decorrente de multas simples, aplicadas por Tribunais de Contas estaduais a agentes públicos 

municipais, em razão da inobservância das normas de Direito Financeiro ou, ainda, do descumprimento dos deveres de 

colaboração impostos, pela legislação, aos agentes públicos fiscalizados”. O Tribunal fixou a seguinte alteração na tese: 

“1. O Município prejudicado é o legitimado para a execução de crédito decorrente de multa aplicada por Tribunal de 

Contas estadual a agente público municipal, em razão de danos causados ao erário municipal. 2. Compete ao Estado-

membro a execução de crédito decorrente de multas simples, aplicadas por Tribunais de Contas estaduais a agentes 

públicos municipais, em razão da inobservância das normas de Direito Financeiro ou, ainda, do descumprimento dos 

deveres de colaboração impostos, pela legislação, aos agentes públicos fiscalizados”.  

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
30.01.2017 

JULGAMENTO: 
15.09.2021 

PUBLICAÇÃO: 
13.10.2021 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
18.05.2022 

Fonte: Boletim repercussão geral nº 298 e site do Supremo Tribunal Federal. 
 
 

2. RECURSO REPETITIVO  
 
2.1.  Afetado 
 

D i r e i t o  P r o c e s s u a l  P e n a l 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1269/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2088626/RS e REsp 2100005/RS  
RELATOR: Ministro Rogerio Schietti Cruz 

Questão submetida a julgamento: Discute-se se o procedimento que apura ato infracional tem regras  próprias  e  deve  

observar apenas  a  oportunidade  de  audiência  de apresentação do adolescente quando oferecida a representação 

(art. 184 do ECA), ou se, diante da lacuna existente na Lei n. 8.069/1990, existe nulidade quando o Juiz deixa de aplicar, 

subsidiariamente, o art. 400 do CPP, para, em acréscimo, assegurar o interrogatório como último ato da instrução, após 

o representado ter conhecimento de todas a provas produzidas contra si. 

AFETAÇÃO: 
 03.07.2024 

 

JULGAMENTO: 
- 

 

PUBLICAÇÃO: 
- 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
TEMA DE REPETITIVO 

N. 1270/STJ 
PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2101592/SP e REsp 2115433/SP  
RELATOR: Ministro Rogerio Schietti Cruz 

Questão submetida a julgamento: Discute-se se a  possibilidade de remição da pena por estudo, diante da aprovação 

parcial no Enem, à  luz da Resolução n. 391 do CNJ, substitutiva da Recomendação n. 44/2013, e que permite a 

concessão do benefício em comento. 

AFETAÇÃO: 
 03.07.2024 

 

JULGAMENTO: 
- 

 

PUBLICAÇÃO: 
- 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
 
2.2.  Acórdão Publicado 
 

D i r e i t o   T r i b u t á r i o 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 997/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 1724834/SC, REsp 1679536/RN e REsp 1728239/SC  
RELATOR: Ministro Herman Benjamin 

Questão submetida a julgamento: Legalidade do estabelecimento, por atos infralegais, de limite máximo para a 

concessão do parcelamento simplificado, instituído pela Lei 10.522/2002. 

Tese firmada: O estabelecimento de teto para adesão ao parcelamento simplificado, por constituir medida de gestão e 

eficiência na arrecadação e recuperação do crédito público, pode ser feito por ato infralegal, nos termos do art. 96 do 

CTN. Excetua-se a hipótese em que a lei em sentido estrito definir diretamente o valor máximo e a autoridade 

administrativa, na regulamentação da norma, fixar quantia inferior à estabelecida na lei, em prejuízo do contribuinte. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento dos feitos pendentes, que versem 
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sobre a questão delimitada e em trâmite no território nacional (acórdão publicado no DJe de 16/10/2018, republicado 

no DJe de 22/10/2018). 

AFETAÇÃO: 
22.10.2018 

 

JULGAMENTO: 
20.06.2024 

 

PUBLICAÇÃO: 
01.07.2024 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
D i r e i t o  P r o c e s s u a l  C i v i  l  e  d o  T r a b a l h o 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1190/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2029636/SP,  REsp 2029675/SP, REsp 2030855/SP, REsp 2031118/SP  
RELATOR: Ministro Herman Benjamin 

Questão submetida a julgamento: Possibilidade de fixação de honorários advocatícios sucumbenciais em cumprimento 

de sentença contra a Fazenda Pública, independentemente de existência de impugnação à pretensão executória, 

quando o crédito estiver sujeito ao regime da Requisição de Pequeno Valor - RPV. 

Tese firmada: Na ausência de impugnação à pretensão executória, não são devidos honorários advocatícios 

sucumbenciais em cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública, ainda que o crédito esteja submetido a 

pagamento por meio de Requisição de Pequeno Valor - RPV. 

Anotações NUGEPNAC/STJ: Modulação de efeitos: nos termos do voto do relator, a tese repetitiva deve ser aplicada 

apenas nos cumprimentos de sentença iniciados após a publicação deste acórdão. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão dos Recursos Especiais e Agravos em Recursos Especiais 

na segunda instância e/ou no Superior Tribunal de Justiça. 

AFETAÇÃO: 
27.04.2023 

 

JULGAMENTO: 
20.06.2024 

 

PUBLICAÇÃO: 
01.07.2024 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
D i r e i t o   A d m i n i s t r a t i v o  

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1213/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 1955440/DF,  REsp 1955300/DF, REsp 1955957/MG, REsp 

1955116/AM  
RELATOR: Ministro Herman Benjamin 

Questão submetida a julgamento: A responsabilidade de agentes ímprobos é solidária e permite a constrição 

patrimonial em sua totalidade, sem necessidade de divisão pro rata, ao menos até a instrução final da ação de 

improbidade, quando ocorrerá a delimitação da quota de cada agente pelo ressarcimento. 

Tese firmada: Para fins de indisponibilidade de bens, há solidariedade entre os corréus da Ação de Improbidade 

Administrativa, de modo que a constrição deve recair sobre os bens de todos eles, sem divisão em quota-parte, 

limitando-se o somatório da medida ao quantum determinado pelo juiz, sendo defeso que o bloqueio corresponda ao 

débito total em relação a cada um. 
Informações Complementares: Há determinação de suspensão de Recursos Especiais e Agravos em Recursos Especiais 

que versem acerca da questão delimitada e tramitem na segunda instância e/ou Superior Tribunal de Justiça. 

AFETAÇÃO: 
05.09.2023 

 

JULGAMENTO: 
22.05.2024 

 

PUBLICAÇÃO: 
01.07.2024 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
D i r e i t o   T r i b u t á r i o 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1252/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2039614/PR,  REsp 2039616/PR e REsp 2045596/RS  
RELATOR: Ministro Herman Benjamin 

Questão submetida a julgamento: Definir se a Contribuição Previdenciária incide ou não sobre os valores despendidos a 

título de Adicional de Insalubridade. 

Tese firmada: Incide a Contribuição Previdenciária patronal sobre o Adicional de Insalubridade, em razão da sua 

natureza remuneratória. 
Informações Complementares: Há determinação de suspensão de Recursos Especiais e Agravos em Recursos Especiais 

na segunda instância e/ou no STJ. 

AFETAÇÃO: 
07.05.2024 

 

JULGAMENTO: 
20.06.2024 

 

PUBLICAÇÃO: 
02.07.2024 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 
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3. ENUNCIADO DE SÚMULA 
 
3.1.  Acórdão Publicado 
 

D i r e i t o  P r o c e s s u a l  P e n a l 

ENUNCIADO DE 
SÚMULA 

N.17/TJAM 

PROCESSO PARADIGMA:  0002669-04.2024.8.04.0000 

RELATORA: Desembargadora Carla Maria Santos dos Reis 

Questão submetida a julgamento: Transferência da execução para juízo diverso da condenação. 

Enunciado: "O direito do reeducando de cumprimento de pena próximo aos seus familiares não é absoluto, de modo 

que a transferência da execução penal a Juízo diverso da condenação pode ser decretada por critérios de conveniência e 

interesse público ou das particularidades do caso concreto.". 

ADMISSÃO: 
 29.04.2024 

 

JULGAMENTO: 
17.06.2024 

 

PUBLICAÇÃO: 
27.06.2024 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

 

Fonte: Ofício nº 2436/2024-TP e sistema de Automação da Justiça-SAJ-SG. 

 
 
 
 
 
 
 

 
 

Consultas disponíveis em: 
 

Site do Supremo Tribunal Federal 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/pesquisarProcesso.asp 
 

Site do Superior Tribunal de Justiça 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/ 
 
 

Site do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas - NUGEPAC/TJAM 

 https://www.tjam.jus.br/index.php/nucleo-de-gerenciamento-de-precedentes 
 

 

Manaus (AM), 16 de Julho de 2024  
  

Coordenadoria do NUGEPAC/TJAM 
 


